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_ A s. -2fÇ-d ~ 
A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, aprova e eu , 

PREFEITO MUNICIPAL sanciono a s eguinte Lei : 

CAPÍTULO I - DOS OBJETIVOS DO ESTATUTO 

ART. 12 - o Estatuto do Magistério Público do Município de J oão 

Monl evade, Estado de Minas Gerai s, fruto de um traba­

lho de consulta , pesquisa e debates junto à c ategoria 

do Magistério da Rede Municipal de Ensi no , dispõe so­

bre o pessoal do Magistéri o , com o propósito de atin 

gir os segui~tes objetivos: 

I - Estabelecer normas legais e fixar cri térios jurídicos . , . 
para o Pessoal do Quadro do Magisterio; 

II - Valorizar o Magistério PÚblico Municipal; 

III - Definir direit os e deveres, no âmbito de suas atribui 

çoes; 
IV Estabelecer normas e critérios de regime de trabalho; 

V - Garanti r ao Pessoal do Quadro do Magist ério o direito 

à promoção na ca~reira , de acordo com o crescente ape~ 

feiç oarnento profissional, independentemente do grau de 

ensino que atue. 

VI - Promover o proces so de democratização na Escola e for 

talecer os mecanismos democráticos de decisão. 

CAPÍTULO II - DA ESTRUTURA DO MAGISTÉRIO 

ART. 22 - Para efeito deste Estatuto, entende-se po~ Pessoal do 
Quadro do Maai stério: "" 

--------
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I - Corpo Docent e 

- Prof esso.r - P 

II - Pessoal Técnico- Pedagógico: 

Diretor - D 

- Vice-Diretor - VD 

- Auxiliar de Diretoria - AD 

Supe r v isor Pedagógico - SP ·· 

- Orientador Educacional - OE 

Secretário Escolar - SE 

MONLEVADE 

ART. 32 - Pa ra efeito d est e Estatuto , entende-se por : 

I - TURNO: É o p e ríod o correspondente a cada uma das divi­

. sões do h orário diário d e funcionamento da esc2 

la. 

II - CARGO: É o conjunto de atribuições e r e sponsabilidades 

de um funcionári o , criado por Lei, com denomin~ 

ção própria, número cer t o e pagamento pelos co­

fres públicos da Prefeitura Municipal de João 

Monlevade. 

III - ANEXO: É a parte c omp lementar deste Est atuto que d isp õe 

especif icamente sobre: 

a) ANEXO I : Contém tabela a critérios para julgamento de ti 

tul os d e candidatos inscritos para o Concurso 

PÚblico de Provas e T1tulos para professores ní 

veis I , II, III , r:v, V, VI. 

b) ANEXO I I : Contém tabela e cri térios para julgamento de tí 

tulos dos candidatos inscrit os no Concurso PÚbli 

co de Provas e Títulos para contratação de Supe~ 

visor Pedagógico e Orientador Educacional . 

c )ANEXO III: Contém classe, nível e grau de f ormação escolar 

e/ou habili t ação dos Professores do Pré- Escolar, 

Cur s o de Suplência , 12 e 22 graus. 

d) ANEXO IV: Contém classe e regime de t rabalho do pessoal 

t écnico-pedagógico. 

e) ANEXO V : Contém normas para eleição direta das Diretorias 

----------------· --------- -
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de Escolas Públicas Municipais d e J~ evÊ 

de. 
: Contém tabela e critérios para julg amento de .. 

t ítulos dos candidatos inscrit os no Conc urs o 

Públ ico de Provas e Títulos para seleção à e 

professores para o ensino d e lê a 4~ s é ries 

do 1 2 grau , Pré-Escolar e ·:Cursos de Suplênci a . 

g) ANEXO VII: Contém cargos e nív.eis do Pessoal do Magisté-

rio. 

IV - REGÊNCIA DE DISCIPLINAS : É exercida em um só conteúdo d as 

matér ias de educação geral ou formação especial , ou a inda 

de conteúdos isolados de que t rata o Artigo 72 da Lei Fede­

ral 5.692 de 11/08/71. 

V - CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS: É o cri ~ério Úni co pa­

ra ingresso no Quadro do Magistéri o. 

CAPÍTULO III - DA SUBORDINAÇÃO DAS ESCOLAS DA REDE MUNICI PAL DE 

ENSINO 

As escolas d a Rede Municipal de Ensino se acham diretÊ 

mente subordinadas ao Departamento de Ed ucação e Cult~ 

ra da Prefeitura Municipal de João Monlevade . 

PARÁGRAFO D"NICO : CompÕem a Rede Municipal d e Ensino t2 

das as uni dades escolares mantidas d i r e tamente pela 

Prefeit ura Municipal de João Monlevade . 

CAPÍTULO IV - DO INGRESSO NO QUADRO DE MAGISTÉRIO 

ART . 52 - Os cargos de Diretor, Vice-Diretor e Auxiliar de Dir~ 

t eria são cargos eletivos, conforme normas apresenta­

das n o Anexo V deste Estat uto. 

ART. 62 - Os cargos de Supervisor Ped agógic o e Or ientador Educa­

cional serão p reenchidos med i ant e Concurs o Públic o de 

Provas e Tít ulos de acor do com os c r itérios estabeleci 

dos n o Anexo II dest~ Es t a t uto. 
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ART. 72 - O cargo de Secretário Escolar será preenchido por 

elemento portador de registro profissional no Órgão 

competente ou, na falta deste , mediante autoriz ação 

especial da Delegacia Regional àe Ensino, após clas­

sificação em Concurso Público. 

..... 

2 - o preenchiment o d as vagas para professor d as escolas 

da Rede Municipal de Ensino Pré-Escolar, Curso d e Su­

plência, 12 e 22 graus far-se-á med iante Concurso Pú­

blico de Provas e T1tulos, de acordo com os Anexos I 

e VI. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O candidato deverá obter no mínimo 

50% (cinquenta por cento) de pontos nas provas escri­

tas para que tenha direito à classificação de t í tulos. 

- A convocação de professores para o Concurso Público de 

Provas e Títulos far-se-á através de Edital publicado 

em Órgão Informativo da Prefeitura Municipal e na i m­

prensa local • 

CAPÍTULO V - DA CONTRATAÇÃO DO PESSOAL DO MAGISTÉRIO 

ART.102 - A contratação do Pessoal do Quadro de Magistério está 

condicionada ao Ato Oficial do Prefeito Municipal, e 

reger-se-á pela Legislação Trabalhista vigente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso não haja nenhum candidato con­

cursado para preenchimento de qualquer vaga, poder-se ­

á contratar o não concursado por tempo detenninado . 

CAPÍTULO VI - DO QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO DE PROFESSORES 

ART.11 - A classif icação do s professores para Regência de Disci 

plinas do ensino àe 12 e 22 graus, c ursos Pré-Escol ar 

e Suplência obedecerá ao d isposto neste Estatuto . 

------
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ART. 12 - Os professores de que trata o Art. anterior serão ela~ 

sificados em níveis compatíveis com a qualificação prQ 

fissional, sem distinção de graus escolares em que 

atuem , consoante o que dispõe a Lei Federal 5.692, de 

11/08/71. 
r} .' ' 

ART. 13 - Será condição para o exercício do magistério o regi s -

tro profissional, em Órgão do Ministério da Educação, 

dos titulares sujeitos à formação de grau superior , s~ 

gundo o que determina o Artigo 40 da Lei 5.692, de 11/ 

08/71. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Na falta de professores habilitados e 

concursados, poderá ser contratado,a título precário, 

professor com habilitação mínima de 22 grau, desde que 

autorizado para Regência de Disciplina por Órgão da S~ 

cretaria de Estado da Educação. 

ART. 14 - O quadro de classificação dos professores de Pré-Esco­

lar 12 e 22 graus e Suplência, compõem-se d e classes 

escalonadas dentro das séries, conforme Anexo III deste 

Estatuto. 

CAPÍTULO VII - DA MOVIMENTAÇÃO DO PESSOAL 

ART. 15 - o ocupante do cargo de .Professor deverá atuar em quais­

quer graus de ensino para os quais se acha habilitado 

ou autorizado, independentemente de sua classificação 

no Anexo III deste Estatuto e em atendimento às necessi 

dades técnico-pedagógicas da Escola em que esteja lot~ 

do. 

ART. 16 - Cabe ao Diret or da Escola a tarefa de convocar o p rofe2 

ser para atuar nas séries e graus condizente s com a sua 

habilitação, devendo para t anto adotar o s seguintes c ri 

térios de preferência por t urno, desde que os mesmos 

~ão redundam em prejuízo das atividades técnico- pedagó 

gicas: 

-----------
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I - Tempo de serviço, corno professor na Es cola em que se acha 

l otado , somados todos os períodos , consecutivos ou não , de 

a t ividades na disciplina. 

II - Maior t empo de atuação no t urno. 

III - Idade maior . 
IV - Conveniências técnico- pedagógicas. ·:•: 

PARÁGRAFO ÚNICO: É facultado .. ao Diretor da Escola, a con­

vocação do professor, com a respectiva anuência do mesmo, 

ouvido o Conselho de Escola, para atuar em qualquer turno 

em a t endimen to às conveniências técnico-pedagógicas. 

ART . 17 - A apur ação dos cri t érios de preferência, p7evistos no 
Art. 16 , s erá da competência do Diretor , c onsultados os 

membros do corpo técnic o- pedagógico e o s r egistros da 

escola. 

ART. 18 - Cabe ao professor, s em prejuízo de que dispÕe o Art. 16 

e seu Par ágrafo Único, apresentar , por escrito, dentro 

do prazo determinado pelo Dire tor da Escola, o pedido 

de preferência por determinado t urno para as suas a t ivi 

dades docente s no ano subsequente . 

ART . 19 - Ao professor , de acordo com os critér ios de preferência 

previ stos no Art. 16, cabe o direi t o de escolha de um 
, 

so turno para as suas a t ividades . 

CAPÍTULO VI II - DO REGIME BÁSICO DE TRABALHO 

ART. '2ú - O cargo de professor se constitui de 20 (vinte ) a 4 0 

.s:::. 

o I~ 
~~ êr 
u CI) u :e. ~ <:.. 

(quarenta) horas-aula , respectivamente, nÚmero mínimo e 

máximo de a ulas s emanais , que poderá ser alter ado em 

circun s tâncias especiais, j ustificadas pelo Diretor da 

Escol a . 

§ 1 2 - Para efeito do disposto neste Ar~igo, a hora-au­

la tem dur ação de 50 (cinquenta) minutos • 

§ 22 - A ca rga horária semanal do p rofessor deverá ser 

dist ribuída em doi s ou mais t urnos de atividades da Es 

- ----------
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ART. 21 - Será permit i do ao pessoa l do Quadro do Magistério da 

Rede Municipal de Ensino ocupar outro cargo não cumul~ 

tive, ou ministrar outra d isciplina em c aráter de val2 

rização p rofissional , desde que seja h abili tado para o 

mesmo e classificado em Julgament o º·'Interno de TÍ tulos, 

quando se configurar a respéctiva vaga . 

PARÁGRAFO ÚNICO: Para efeito do Julgamento Int e rno de 

Títulos observar-se-á o disposto no Anexo I, deste Es­

tatuto. 

ART. 22 - O ocupante do cargo de profes sor de ensino de lE e 22 

graus, Pré-Escolar e Suplência terá direito ao aces so 

ao nível superior , correspondente à habili t ação alcanç~ 

da, independentemente do grau de ensino em que atue. 

ART. 23 - o direito ao acesso à. classe de professor nível II , III , 

I V, V e VI, dar-se-á, imediatamente, mediant e e cumpri­

mento do s eguinte expediente : 

I - Requerimento ao Depart amento de Educação e Cultura, em 

modelo próprio, em três v ias , visado pelo Diretor da E~ 

cola . 

II - Comprovaçã.o do grau de formação escolar e/ou habilita­

ção e specífica alcançada, correspondente ao n í vel de 

acesso requerido. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os documentos constantes nos incisos 

I e II deverão ser protocolados, no Departamento de 

Educação e Cul tura, até o dia 10 (dez) de cada mês do 

ano l etivo . 

ART. 24 - Somente tera-o d;reiºto ao acesso aos ni' vei's II III IV ... , , t 

V e VI os professores de 12 e 22 graus, Pré- Escolar, S~ 

plência e Especialistas que estejam em p lena ativiàade 

ou Regência de Disciplina. 
- ------
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ART. 25 - A promoçã o por acesso se efetivará através do Ato Ofi-

c i al do. ~refeito Municipal, desde que cumpridas as fo_;: 

malidades e prazos legais, a partir do 12 dia do mês 

de entrada dos documentos. 

CAPÍTULO X - DAS FÉRIAS E RECESSOS ESCOLARES·:1" 

ART. 26 - O pessoal do magistério adquire , apÓs 12 meses de ef~ 

tivo exercício, o direito a férias trabalhistas, de ,......_ 

acordo com o que determina a legislação traba.lhista vi 

gente. 

ART. 27 - As férias trabalhistas deverão ser gozadas dur ante o r~ 

cesso ~scolar do mês de julho, desde que este procedi­

mento não venha ferir dispositivos legais. 

PARÁGRAFO ÚNI CO: Em caso de afastamento prolongado que 

coincida com o p eríodo de férias, a s me smas deve rão ser 

gozadas i mediatamente após o afastamento . 

ART. 28 - O pessoal do 
0-,. "'· 

magistério poderá ser convocado par a pre~ 

tar serviços à Rede Municipal de Ensino, durant e o p e ­,,.-_ 
~ 

l,J) 
0\) 

~ 

rÍodo de rece sso, previsto no Calendário Escolar anua~ 

PARÁGRAFO ÚNICO: A convocação de que trata este Arti go 

destina-se à elaboração e aplicações de testes e provas, 

pesquisas e outras atividades técnico- pedagógicas, send 

a mesma de competência"da Dir etoria, Conselho de Esco­

la e Departamento de Educação e Cultura. 

' ART. 29 - Será obrigatória a adoção de um Calendário Escolar Úni­

·• co, na Rede Munic ipal de Ensino , em que se prevê idênti 
' 1 co período de atividades docentes, discen tes e t écnico-

, . 
pedagogicos. 

1 PARÁGRAFO ÚNICO - Para atender às ex igências des te ar-

tigo , as Diretorias das diversas unidades e s col ares el~ 

borarão, anualment e e em conjunto com o Depart amento de 

Educação e Cul tur a, o Calendário Escolar a ser submeti­

do à análise e aprovação do Órgão comp etente . 
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CAPÍ TULO XI - DOS VENCIMENTOS 

1 2. JUl 1989 
~/~ 

ART . 30 - Os carg~s, níveis e vencimentos do Pessoal do Magisté­

rio da Rede Municipal de Ensino estão contidos no Ane­

xo VI I deste estatuto. 

ART. 31 - Será concedido ao professo~ um adicional de 13% (treze 

por cento) sobre o salário, a título de remuneração d e 

suas atividad es extraclasse tais como: elaboração c ­
provas, correção de avaliações e trabalhos, p reparação 

de aulas , escrituração de diários. 

CAPÍTULO XII - DO REGIME DE TRABALHO DO PESSOAL TÉCNICO- PEDAGÓGI­

C~. 

ART. 32 - Os cargos de Diretor, Vice-Diretor e Auxiliar d e Dire­

toria serão exercidos em regime de 40 h oras semanais. 

ART . 33 - Os cargos de SP e OE serão exercidos em regime de 25 

horas/aulas semanais. 

ART . 34 - O númer o de SP fixado para as Escola s da Rede Nunicip ~ , 

obedecerá a seguint e 

- 07 a 12 turmas 

13 a 35 turmas 

36 a 60 turmas 

- 61 ou mais 

ART. 35 - A carga horária semanal, prevista no Art . 33 , será cum­

prida da seguinte forma: 

.a) Na Escola com direi t o a 01 SP: atuação e m todos os turnos 

de ativid ades, reguardando o limite de carga h orária sem~ 

nal obrigatória. 1 

b) Na Escola com direito a 02 SP: atuação d os dois SP, no 12 , 

22 e 32 turnos , respectivamente, a tendendó às conveniên­

cias técnico-pedagógicas. 

c) Na Escola com direito a 03 SP: atuação dos t rês SP, no 12 , 
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d) Na Escola com d ireito a 0 4 SP: a distriBuição de carga 

h o rária f i c a rá a critério da direção da Escola , observ a­

d as a s conveniências técnico -pedagógicas. 

ART. 36 - O número de OE será determinado con forme o Art . 34. 

ART. 37 - A carga h orária semanal a s 'êr cumprida p elos OE será a 

mesma estabe l e cida no Art . 33 e distribuída d e acor do 

com o Art. 35 , itens a ,b, c ,d. 

ART . 38 - O p e ssoal do magistério está sujeit o a o regime d iscipli­

nar p revisto na legislação t rabalhista vigente. 

PARÁGRAFO ÚNICO : O regime disciplinar do pessoal do m~ 

gistér±o compreende , ainda , as disposições dos regimen ­

tos escolares aprovados pelo Órgão do sistema e outro s 

d e q u e t rata e s te Estatuto. 

ART . 39 - Além do disposto no Artigo ante rior e seu Parágrafo Úni­

co, constituem deveres do pessoal do Magi stério: 

I - Elaborar e executar int egralmente os p r ogramas , pla­

nos e atividad e s da e scola no que for d e sua cornpetên-

eia : 

II - Cump r ir e fazer cumprir os horários e calendários e~ 

colares ~ 

I I I - Ocupar- se com zelo, durante o horário de t rabalho , 

do desempenho d as atividades de seu cargo; 

IV - Manter e fazer c om que seja manti da a d isciplina no 

ambien t e e scolar. 
.. . -V Comparecer as reunioes p ara as quais for convoc ado : 

VI - Respei~ar os alunos, colegas , autori dades de ensino 

e f unci onários adminis t r ativos , de fonna comp a tíve l 

com a missão de educador. 

ART. 40 - Constituem t ran sgressões p assíveis de pena para o pesso­

al do Magist ério, além d os previ s tos na Legislação Tra­
balhista v igent e: 
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-I - O n ao cumpr i mento d o s deveres enumerados no Ar t. an-

t erior. 

II - Aç ão ou omi ssão que traga preju í z o fí s i c o , moral ou 

inte lect ual ao a luno: 

III - Imposi ção de cast igo ao aluno: 

IV - Ação q ue r esulte em exemplo deseducativo para o a l u-

no~ 

V - A prá t ica d e d iscr iminação por motivo de r aça , c ondi 

çao soc ial, nível intelect u a l , sexo, credo ou c onvicçã o 

polí tica. 

ART. 41 - O regime disc iplinar p revisto neste cap ítu l o para o pe~ 

soal d o Magi stério estend e-se aos f unc i onário s admini s ­

t rativ os das escolas. 

ART . 4 2 - É àe c omp etência do Conse lho d e Esc ola del iber ar sobre 

as que stões d i sci plinares da mesma . 

CAPÍTULO XIII - DA COORDENAÇÃO DE TURNOS DE ATIVIDADES DISCENTES 

, 
~T. 43 - Os t urnos de atividades d iscentes, com o numero s upe-

ART. 44 -

rior a 10 classes , deverão ser coordenados por p rofes­

sores lotados nas Escol as , especialmente i n d icaàos pe-.. . 
la Diret o r ia e Conselho de Escola, com a anuenci.a do 

Diretor de Departamento de Educação e Cult ura. 

Na indicação d os coordenadores d e turno deverão ser l~ 

v ade s em consideração os s eguintes aspect os indispensá 

v e is ao bom d e sempenho das atividade s. 

I - Ser professor t itular por ma i s d e 0 2 ( doi s) a no s 

consecutivos . 

I I - Pos suir e spírito de lideran ça , a u t o-determina ção 

d iscernime n to e empabia . 

III - Ser aberto ao diálogo. 

IV - Ser assí duo ao t r.abalho . 
V 

VI 
Ter bom relac ionamento c om os colegas e Di retor ia. 

Est ar d isp osto a cump r i r e fazer cump rir a s normas 
do Reaime ntn Tnr~rn~ 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O professor só poderá voltar a exercer 

o cargo de coordenador 05 {cinco) anos após o exercício 
-

do mesmo, exceto ein caso de ·a u sência de candidatos. 

ART . 45 - Os coordenadores de turno só poderão ser indicados para 

e x ercerem as suas atividades por um período de 12 (doze ) 

meses consecutivos, a não ~~r em casos especiais , funda­

mentados pela Diretoria, j unto ao Conselho de Escola . 

- Os coordenadores de turno trabalharão em regime básico 

de 25 horas- aula semanais, podendo ser convocados para 

regência de disciplina, em out ro turno , na Escola em 

que se acham lotados, não podendo, neste caso, ultrapa~ 

sar o limite máximo de 40 horas- a ula semanais. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Somente em casos excepcionais , a tenden­

do esp ecialme nte a conveniências técnico- p edagógicas e 

sem prejuízo da car ga horária dos demais professores l o­

tados n a unidade escolar, poderá o Coordenador de Turno 

ser convoc ado para Regência de Disciplina em outro t urno 

de ati vidades discentes. 

ART. 47 - As atribuições específicas dos professores c onvocado s pa 

ra Coordenação de Turno acham- se previsto no Regimento 

Escolar. 

CAPÍTULO XI V - DA SECRETARIA 

ATRIBUIÇÕES E REGIME DE TRABALHO DO SECRETÁRIO ES­

COLAR E DO PESSOAL DE APOIO. 

ART. 48 - O c a rgo de Secretário Escolar será p reenchi do por ele­

mento port ador de registro profissional para as ativida­

des espec íficas ou, na fal t a deste, p or elemento autori­

zado , para exercí cio da função, pelo Órgão competente . 

ART. 49 - o cargo d e Secretário Escolar deverá ser exercido em re­
gime de t rabalho de 40 (quarenta) h oras semanais . 
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ART. 50 - As atribuições d o cargo acham-se previstas no Regiment o 

Interno das Unidades escolares e o mesmo será preenchi-
, , • I 

do atraves de Concurso Publico de Provas e Titules. 

, 
ART. 51 - Somente as unidades escolares de 12 e 22 grau s, com nu-

mero superior a 10 (de z) classes, ~erão direito ao pre­

enchimento do cargo de Secr.~tário Escolar. 

§ 12 - Nas unidades escolares com nfunero inferior a 10 

(dez) classes, as a tribuições d e Secretário Escolar de­

verão ser executadas por funcionário burocrático , recrQ 

tado do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal , me­

diante concurso interno . 

§ 22 - Para o exercício das funções de Secretário E~co­

lar é necessário escolaridade mínima a nível de 22 grau. 

ART. 52 - Os funcionários par a o Serviço de Apoio serã.o recruta­

dos do Quadro de Pessoal da Prefe itura Municipal, levan 

do-se em consideração o nível de e s colaridade necessá­

rio ao desempenho das dive rsas funções. 

ART. 53 - Os f uncionários d e que trata o presente capítulo serão 

regidos pela Lei Municipal que dispõe sobre Cargos e Sa 

lários dos funcionários da Prefeitura Municipal . 

ART. 54 - É vedado ao ocupante do cargo de Magistério a a cumula­

ção remunerada de cargos e funções públicas, exce to: 

I - De um cargo de professor com um de juÍz~ 

- A de dois cargos de professor: 

A de um cargo de professor com outro técnico ou c i e 

tÍfico. 

§12 - Em qualquer dos casos, a acumulação somente 

será permitida quando h ouver correlação de matérias 

e compatibilidade de horários. 

§ 22 - A proibição de acumulação estende-se a car­

gos, funções ou empregos em autarquia públi ca e so­

ciedade de economia mista. 

A ART. 55 - Caberá ao DeoartamPn~n N~ ~~~;-;~~---=-



/.:a I' I'...., 

.. f ~ \ , , : 

ü 

PREFEITURA MUNICIPAL DE. JOÃO MONLEVADE - 14 -

ESTADO DE MINAS GERAIS 

dir sobre situações em que se 

cargos, f unções ou empregos. 

2 ,1u 10 .91 
~u!G0~· 

configura~ acumulação de 

CAPÍTULO X:V - DAS LICENÇAS 

ART. 56 - Ao pe~soal do Quadro d o Magistério.poderá ser conce dida 

a l icença: 
<? 

I - Par a t r atamento de saúde: 
' II - Para repouso, a ges t ante : 

III - Para tratar de interesses particulares: 

I V - Para p articipar de cursos de treinamento, aperfe i ­

çoamento e de reciclagem . 

ART. 57 - Será c onsiderado de efetivo exercício o t empo de afasta­

mento por licença concedida na forma dos incisos I,II e 

IV desde que o mesmo n ã o exceda ao previsto n a Legisla ­

ção Trabalhista vigente. 

ART. 58 - A licença para tratamento d e s aúde e repouso à gestante 

depende d a inspeção médica oficial e será conced ida pe­

lo prazo indicado no respectivo laudo médico , observa­

dos o s p recei tos da Legislação Trabalh ista v i gente. 

ART. 59 - A licença para t ratar de assuntos de interesses particu­

lares, nã.o será remunerada e será concedida pelo p r azo 

-
'J-... ~ 'X-) 

~ ~ 
>;.._) ~3 -

de 06 e/ou 12 meses, c om direito - , a prorrogaçao de ate, 

no máximo 24 mese s . 

§ 12 - O requere n te d everá a guardar , em exercí cio d as 

atividades do cargo, a concessão de licença, pelo Depar­

tamento de Educação e Cul t ura . 

§ 22 - Será indefer ido o pedido de licença quando for 

julgado inconvenie nte ao interesse da Escol a. 

§ 32 - Depois de vencida a licença , o funcionário retor­

nará ao serviço com t odos os d ireitos anteriormente con­

quistpdos . 

§ 4 2 
- O períod o de licença deverá ser registrado na 

Carteira Profissional e Ficha de Registro do Empregado. 
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ART. 60 - A licença para participação em c ursos de t reinamen to , 

aperfe~çoamento, r e cicl a gem ou outros de caráter edu­

cativo-cultural só poderá ser concedida mediant e pa ­

recer da Diretoria da Escola e a provação do Diretor do 

Departament o de Educação e Cultura . 

CAPÍTULO XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. E TRANSITÓRIAS 

ART. 61 - A cont ra t ação d e funcio~ários para ingresso no Quadro 

do Magistério Municipal obedec erá ao disposto neste Es 

t atuto e reger-se - á pela Legisl ação Trabalhista vigeg 

te. 

ART. 6 2 - O Depa~tamento de Educação e Cult u ra poderá requisitar , 

mediante aprovação d o Prefe ito Municipal, qualque r f un­

cionário do Quadro d e Pessoal do Magistério p a ra pres­

tar ser v i ços em outros Órgãos da Prefei t ura, sem p re­

juízo d e s e us direitos , com a nuência do mesmo. 

ART . 63 - As r e uniõe s extra-turno para a s q uais o Pess oal do Ma ­

gistéri o f or convocado p ela Diretoria , com a aprovaçao 

do Departament o de Educação e Cult ura , devem ser remu-

Df Ja1. fi'IPE neradas, computand o- se horas/aula a crescidas de 50% 

-: )JJ / \".)~ ; ~ (cinquenta por cento ) • { .. t P~GRAFO ÚNICO : As reuniões dos Conselhos de Escola 

___ p r~c_,,,,nao se i nclu em no disposto deste Ar t i g o . 
- -+;;;;;,;;;;;; - -

ART. 64 - Os horári o s vagos d eve rão ser r emunerados , desde q u e os 

qua d ros de horários sejam ap rovados pelo Depart amento 

de Educação e Cultura . 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os primeiros e Último s h orários não 

são considerados v a gos , no que se refere e s te Artigo. 

ART. 65 - Será assegurado ao Pessoal do Quadro do Magistério , já 

contra t a do por t empo indeterminado , o direi t o de contí 
nuar ocupa ndo a respectiva vaga nas Es colas Municipais, 

s em se submet erem a Concurso de Provas e Títulos. 
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ART. 66 -
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Este Estatuto so podera sofrer alguma alteração, median-

ESTADO DE MINAS GERAIS 

te Projeto de Lei ao Legislativo, após a aprovação por 
- .!. 

uma Comissão par itária formada de representantes da Ad-

ministração Municipal e professores eleitos pela ca tego 

ria. 

ART. 67 - O Anexo VII deste Estatuto 9everá integrar a Lei que di~ 

põe sobre Cargos e Salários dos Servidores Públicos Mu­

nicipais. 

ART . 68 - O Prefeito Municipal d e verá no prazo máximo de 90 dias , 

após aprovação deste Estatuto, designar Comi s s ão para 

a reformulação do Regimento Interno das Escolas e estru 

turação do Conselho de Escola. 

ART . 69 - Os possíveis casos omissos deste Estatut o deverão s er r~ 

solvidos por uma. Comissão paritária, designada para tal , 

entre representantes dos professores e Admini s tração Mu­

nicipal . 

ART . 70 - Revogam-se as disposições em contrá rio, em especial a 

Lei n2 777 de 16 de dezembro de 1.986. 

ART. 71 - Est a Lei entrará em vigor , na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

10 DE JULHO DE 1.989. 

' //' ~,;J~ 
LEO~~~AS 
Prefeito unicipal 

Regi s t rada e Publicada Nes ta Secretaria , aos 

Dez Dias do Mês de Julho de M~l , Novecentos e Oitenta e Nove. 

: ~ 
GLÉBER al1!ft1~ 

Diretor do Depar~!ento de Administração 
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I - DOS OBJETIVOS DO ESTATUTO 

II - DA ESTRUTURA DO MAGISTÉRIO 

III - DA SUBORDINAÇÃO DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

I V - DO INGRESSO NO QUADRO DO MAGISTÉRIO 

V - DA CONTRATAÇÃO DO PESSOAL DO MAGISTÉRIO 

VI - DO QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO DE PROFESSORES 

VII - DA MOVIMEN~AÇÃO DO PESSOAL 

VIII - DO REGIME BÁSICO DE TRABALHO 

IX - DO DIREITO À PROMOÇÃO POR ACESSO 

X - DAS FÉRIAS E RECESSOS ESCOLARES 

XI - DOS VENCIMENTOS 

XII - DO REGIME DE TRABALHO DO PESSOAL TÉCNICO-PEDAGÓGICO 

XIII - DA COORDENAÇÃO DE TURNOS DE ATIVIDADES DISCENTES 

XI V - DA SECRETARIA 

ATRIBUIÇÕES E REGIME DE TRABALHO DO SECRETÁRI O ESCOLAR E 

DO PESSOAL DE APOIO 

X).! - DAS LICENÇAS 

XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E ~SITÓRIAS 

,..--......... ----- ------. 
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ANEXO I 

CRITeRros PARA JULGAMENTO DE T!TULOS 

- PROFESSOR -
·.-· 

1 . Habilitação 

.... 

_,,- · 

1.1 . Lic enciatura plena na d isciplina , e/ registro 

1 .2 . Licenciatura p lena na d i sciplina, s/ registro 

1 .3 Licenciatura curta na disciplina , c/ registro 

1 .4 . Licenciatura curta na disciplina, s / registro 

1.5 . Habilitação em Curso Superior 
~ 

a:f im ( i nclusive 

Pedagogia ) 

1.6 . Habilitação em Pedagogia 

1.6 . 1 • Para as disciplinas d a s áreas secundárias 

1 .6.2 . Para a s disciplinas do Núcleo Comum 

1.7 . Diploma de Estudos Adici onai s em disciplinas 

especificas 

1.8 . Diploma de Curso a;fim de 29 grau 

~ . 1.9 • Diploma de Curso Superior qualquer 

1 .10 . Diploma d e Curso qualquer de 29 gr.au 

. ~ 

. .. ~ . ' 

VALOR 

12 

10 

09 

07 

06 

04 

03 

03 

03 

02 

01 

2 . Curso de extensão, atualização o u aperfeiçoamento na Discipli­

na, com carga horária mínima de 40 horas (cada curso), desde 

q ue nao ultrapasse 10 pontos. 02 

3 . Experiência de Magistério : p or ano lecionado 

(até 10 pontos) 

3 .1 . Na disciplina a que se propoe 02 

3 .2 . Na Ãrea de Estudos 01 

4 . Funcionário pertencente ao Qua dro do Magistério da Rede Muni-

cipal 10 

~: 

·' r ....... ...... - .• - . . ~ . __ , ... 

) 

r 
' ! 

l 
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Observações 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

1. 

2. 

- 02 -

Quanto aos itens,;-!l e 3 , valori za- s e 

apenas uin.sub-ítern dos critérios e s 

tabelecidos. 

De acordo com o Artigo 40 da Le i 

5.692, de ll/08/7l r s e rá condi ção p~ 

ra o exercício do Magi stério o regi~ 

tro profissional, em órgão do Minis­

tério da Educação . 

3. Somente n a falta de prof essores ha­

bilitados , serão convocados c a ndida­

t os sem habilitação para exercício 

de Magistério. 

1 .. 
;_. 

, 

; _; 

~ 

1 
! 

1 
f 
1 

t 
1 
r 
i 
! 
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ANEXO II 

CRITERIOS PARA JULGAMENTO DE T1TULOS 

- ESPECIALISTA -

1. Profissional do Quadro do Magistério .. da Rede Munici­

pal de Ensino 

2. Habilitação : 

2.1. 'Licenciatura plena na função, e/ r egistro 

2.2. Licenciatura plena na função, s/ registro 

2 . 3. Licenciatura curta Supervisão Pedagógica, e / 

registro 

2. 4. Licenciatura curta Supervisão Pedagógica, s/ 

registro 

3. Experiência na Habilitação {por ano lecionado) 

3.1. Na modalidade a que se c a ndidata (até 12 pontos) 

3.2~ Em outros graus de ensino (até 10 pontos) 

3 . 3. Experiência na regência (até 10 pont os) 

- 03 -

VALOR 

10 

12 

10 

09 

07 

04 

02 

01 
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CLASSE 

Profes sor 

Professor 

,t 

1:t 
\ ( . . 
! 

' 
1 

-~ 

! ! ' ' ..., .. /-\ 

~:: 
.. -

Professor 

ESTADO OE MINAS GERAIS 
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N!VEL 

I 

II 

~ ! .. ,, 

-•I ·\ 
'· ,, 

III 

ANEXO III 

GRAU DE FORMAÇÃO E/OU HABILITAÇÃO 

- Portadores de certificados de conclusão 

de 29 grau, sem conteúdo especifico , com 

autorização gara lecionar. 

- Portadores de certificado de conclusão 

de 29 grau com conteúdo especifico. 

- Portadores de certificado de conclusão 

de estudos adicionais, sem conteúdo es­

pecífi co , com autorização para l ecionar. 

- Portadores de certificado de conclusão 

de e studos adicionais c om conteúdo esp~ 

cifico. 

- Portadore s do registro de 19 e 29 graus 

"S " ou comprovante . 
i - Portadores de certificado de conclusão ~ 

dos cursos de aperfeiçoamento de no mí - r 
nimo 300 h . de duração ou 2 a nos cursa- f 

dos, em disci plina específica , desde que 1 
' 

já tenha o 29 grau . 

- Portadores de certificado de conclusão 

de curso superior não especifico, com 

autorização para lecionar, a titulo pre 

cárie do órgão compete nte. 

- Portadores de certificado de conclusão i 

de curso superior de Licenciatura Plena , 

sem conteúdo e specifico . 

- Portadores de certificado de conclusão 

de curso superior de Licenciatura Curta, 

sem conteúdo e specifico. 

. 
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CLASSE 

Continuação • • . 

Professor 

Professor 

Professor 

Observações: 

1: 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

N!VEL 

IV 

. v 

VI 

05 

GRAU DE FORMAÇÃO E/OU HABILITAÇÃO 

- Portadores .de certificado de conclusão 

de curso supe rior de Licenciatura Cur­

ta, com conteúdo ~specífico e registro 

D, F I ou L·: 
1 
l 

- Portadores de certificado de conclusão l 

! de Curso Superior de Licenciatura Pie-

na com conteúdo específico e sem regi~ 

tro . 

- Portadores de certificado de curso Su 

perior de Licenciatura Plena .. com con 

teúdo específico e registro D; F f ou 

L. 

i 
~ 
1 

' ! 

1 

- ::r;;:::::a::ç::~t~~c:d:0::e~~=c~:~: l 
cifico. 

1. Este programa de acesso por nível deve abran 

ger a todo o professor do Quadro de Magisté-

rio Público Municipal. i 
l 

2. o cargo dos professores com atuação em Pré-E~! 
colar l~ a 4~ séries de 19 grau e cursos de 1 
Suplência, será de 25 horas/ aula semana i s. 

•._ ... ·· 

• j 
I 
! 
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li PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE , 
i ESTADO DE MINAS GERAIS 

CLASSE 

Diretor {D) 

Vice-Diretor (VD} 

Auxiliar de Diretoria {AD) 

Supervisor Pedagógico {SP) 

Orientador Pedagógico (OP) 

Secretário Escolar (SE) 

CLASSE/NÍVEL 

- {D) (VD) (AD) 

- (D) (VD) (AD) 

- (D) (VD) (AD) 

- tSP) I 

- (SP} II 

{SP) III 

- {OE) II 

- (OE) III 

- {SE) I 

I 

/ 
/ 

I 

II 

III 

• j ... 

- 06 -

ANEXO IV 

NÍVEL REGIME DE TRABALHO 

I- II- I II 40 tíSras semanais 

I- II- III 40 horas semanais 

I- II- III 40 horas semanai s 

I- II- III 25 horas/aula s e ma nais 

II- III 25 horas/aula semanais 

I 45 horas/aula semanais 

ATUAÇÃO/FORMAÇÃO E/OU HABILITAÇÃO 

- Atuação em Escola de Pré-Escolar e Su-

plência. 

- Atuaç ão em Escola de 19 grau 

- Atuação em Escola de 19 e 29 graus . 

- Cursado em Pedagogia com habili~ação a 

i 

1 
1 

1 
l 

1 
l 
i 
l 

l 
1 
l 
1 
f 
~ 

• l 

i 
nível de licenciatura curta em Supervi t .. ·. 
são Pedagógica . ~ 

I· 

- cursado em Pedagogia com habilitação a ,Í··· 

nível de licenciatura plena em Superv! 

são Pedagógica. 
) 

1 

1 
Portador de certificado de curso de Pós j 
graduação em Educação. l 

- Curso d e Pedagogia com habilitação a f 

Orienta l nlvel de licenci atura plena em 

ção Educacional. ' l 
' - Portador de certificado de curso d e p ós- l 

graduação em Educação. 
- Habi lita ç ão em Curso de 

rização da DRE . 

29 grau e/ a uto 

' t 
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ANEXO V 

NORMAS PARA ELEIÇÃO DI'RETA DAS' DIRETORIAS DAS ESCOLAS PÚBLICAS 

MUNICIPAIS DE JOÃO MONLEVADE. 

1- O Diretor, Vice-Diretor e Auxiliar de Diretoria serão democra 

ticamente escolhidos através de eleição dir'~ta pelos trabalh~ 

dores do Ensino, funcionários da Escbla, todos os alunos de 

5~ a 8~ Séries do 19 grau e de l~ a 3~ Séries do 29 grau, to 

dos os p a is d e alunos, como também por dois (02) represe ntan­

tes das Associações d e Bairros e ou Conselhos Populares, res 

peitando o Zoneamento. 

2- Os votos dos alunos, pais, Associações de Bairros e ou Conse 

lhos Populares terão o peso de 50%, ficando 50% para funciona 

rios da Escola e Traba lhadores do Ensino. 

3- Poderão ser candidatos quaisquer funcionários da Escola e Tra 

balhadores do Ensino, com o mínimo de dois (02) anos de efeti 

vo exercício na Escola. 

4- Os candidatos deverão constituir chapa completa (Diretor, Vi 

~ ce-Diretor, Auxiliar de Diretoria) e a presentar proposta d e 

trabalho, para a nálise e avali ação, às pessoas envolvidas no 

processo eleitor al . 

5- Durante a campanha eleitoral os candidatos deverão participar 

de debates, para melhor esclarecimento da Proposta de 

lho apresentada. 

traba 

6- O mandato da Diretoria (Diretor, Vice-Diretor, Auxiliaz de 

Diretoria) terá a duração de 04 (quatro) anos, sem direito a 

reeleição consecutiva, com avaliação continua pelo Conselho 

de Escola que terá poder del~berativo sobre a continuida de ou 

não .. da mesma, após 02 (dois) anos de efetivo exercício. 

7- As datas para apresentação de chapa s, período d e campanhas e 

debates, eleiç ão, apuração e divulgação de resultados s erao 

previstas em Portaria do Di retor dp .. ..Depart.am~n..!:;9 de _ .l;_d~~a_ção 

e Cultura, no momento oportuno. 
,. 
V1 • 
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ANEXO VI 

CRITtRIOS PARA JULGAMENTO DE T!TULOS VALOR 

- PROFESSOR (l~ a 4~ S~RIES- 19 GRAU , P~-ESCOLAR E SUPL~NCIA 

1. Habilitação: 

1 . 1 . Diploma registrado do Curso de Formação 

. - ~ 1 d lª 4ª - . d Magisterio a nive e - a - series o 

para o 

19 grau 

2. Curso de extensão, aperfeiçoamento ou atualização, 

a nível de ie a 4e séries do 19 grau, carga horá­

ria mínima de 40 horas (cada curso) até 10 pontos. 

3 . Experiência de Magistério : (Por ano lecionado) 

3.1 . Na regência de classe a que concorre . 

{até 10 pontos) 

3.2 . Em disciplinas específicas. 

10 

01 . 

o::.. 
0,5 

'·., 

f · --------1 4. Outras habilitações: ... 

4 . 1 . Licenciatura plena em Pedagogia 05 

4. 2. Licenciatura curta em Pedagogia 04 

4.3. Estudos Adicionais 03 

4.4. Licenciatura plena em disciplina específica 02 

4.5 . Licenciatura curta em disciplina específica 01 

Obs . : Para a contagem dos pontos , valerá a maior habilitação de 

cada sub- item. 

,· 

1 

\ 
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....J Professor z o Professor 
~ Professor 

o C/) 
Pr:·ofessor =.( 

1<( o:: Professor o UJ 
J ~ 

Professor 
C/) 

UJ < Pro.f essor e z 
~ Prof es sor 

_J 

'<t w Pro.Ecs .~or 
a... o - Prof t-"? Ssor u o - o Prof e.::;sor 2 <( 
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C/) Prof cs.sor 
UJ 
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a.. Professor 
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PI A I A 

PIB J B 

PIC r e 
-:' 

PliJ I D 

PI.G I E 

PI.f.' I F 

.P21~ II A 

P2B II B 

P2C I I e 
P2D Il D 

P2E I l E 

P2t' II F 

P.3Z.\ Ill A 

P3B III B 

P3C III e 
P3D III D 

P3E III E 

P31'' lII F 

p ,JA I V /\. 

P4H IV B 

P4C lV e 
i?4D 1'\i D 

ll4·E IV E 

l . Entende-se par·a a ap.l .i. ca ção de::st.0 N.iJ; 

a ) Níve l :Classifica,~ão d<.0 aco x:d o co.m o •14'•-·-·- "' 
. ~- , bl1 ' -grau dí~ to.nnaçao on tw : . l. t aça o conJ 

me o anexo III . 

b) Grau: SÍrnbolo de1.;-,.3n 11inante do tempo 

s e rviço do Professor , Supervis or, 01 

tador e Secretirio no desenvenho de 

suas atividades nas Escol as da KeJe 

nicipal de Ensino . 

(A c~da üS anos de efetivo 
, . 

e::,ex:c l. e.: 1 e 

os Professores, Sup~rvisores, Orie~ 

tadores e Secret~rios ter~o direi~c 

um adiciona l de 10%, soh:ce o saL~ri 

base do nível a que p8rtencem) . 

2. Correspondência Salarial: 

A remuneração do pessoal ' .. eécnico-Pedi 

gÓgico será proporc ional ao uo Prof e : 

sor, da seguinte forma : 

- Secret~rio Escolar I : 45 horas/auli 

de PI ; 

- Supervisor Pedagógico I: 25 horas/e: 

la semana.i.s ;Je PIV do acordo com ;:>E 
cont inua .• • 

\. - - .v .r "'li i Jll•m+2 ~~·------------------~------------------
~· 



•I ·:~ 

f:;) 
.:M 

----~~----~·-~ ... ·-.t···~---.. ·- 1·• ·-t.- ·>-t·•·· ·"''·--··"""-''···-·" t• ... . • • ......... -r ......... ......,.._......._.,. ., ....... ' .~ ...... ~.~ .. -411' ___ ,., ___ _ 

' 'O'"" : j '"1u· "'IÇ~ <"J V l, , , .. t. ·< ... <. l • • "° ' • 10 

- ~ ... -.... ,..-.. -...... ~ .. - .. - ....... ... - ...... ...... ., _. ·- .· ........ ·-· ,_._ . ..,._ ,.. .. _, .. . ·~-· 6"••··- f-· .. '· "'' .~ .. ·· .. ' ... ,.., . .--~ ·-'-· ·-·-~ ..... - ... - - - ··<M:-7'!# ... -.· . - ..... ..,. ..... . .. -. . .... ! · · - .. ···-

CARGO .S Ít-.ú3üLO NÍVKt. GHl•U OBSBRVAÇÕr.~S 
-.:.w---·~•W .. ••4'<·· - · - '-•1•''-"'''""'·----·A •--- - ' ._.,._ ... _,_ , ,..-~ ..... ._._.~._. ', _,.,,, _ ___ _ , _,,...,..,._ ... _.,, . , ,,IM .... --~'/"'- .'l•-:o~_..i..,,.,•--~--... o•:.- ... •·- · • • ' ..- .. ·- : '-•_ I _ • • · -

P•?F 

PSA 

PSB 

zisc 
~- PSD 

PSE 

1) 51" 

P6A 
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yr a u ~ 

- .Supe.i:visor Pedagógico II : 25 )'.loras /aul. a, s 

1.ais d e PS de acox:do çorn o .SEJU grau . 

Supervisor Pedag6gico I lI : 25 hocas/aula a. 

ndis de P6 de ~corda com seu grau . 

- 0.cientador Educaci onal II: 25 horas/aula s i 

nais de acordo coro seu g rau . PS 

- 0rien t ador Educacional Ilr ~ 25 horas/ aula 

n.anais d e P6 d•~ acordo com seu grau. 

3 . O vencimento s er& c alculado palo valor aul 

inc l uindo o repouso remune rado. 

4 . A dif0r ença salarial , entre os nÍv8i s , sex 

de ~ 

~0% : n1vel I p ara II 

20% : n!.vel II p a :i::a III 

25% : nível I l I para IV 

2S% : n1 V (-:Ü IV par a V ' 

25% : níve l V para VI 

5 . Os vencimentos do Diretor , Vice- Di retor e 

Auxi l iar de Diretori a ~erio correspondente 

, a: 

Diretor l - 70% do sal~rio de Di r etor de D1 

partamento . 
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Di.r. e tor I I - 80% do salário do Di r et1 

de DGpdrtamento . 

Vice-Diretor II e Auxiliar de Dire to1 

70% do salirio do Diretor de Departan 
to. 

Diretor III - 90% do Salá r io do Dir,~ t 

de D~partamento. 

Vice·-Di r$tor III e Auxiliar dG DL·:eto 

ria lJ:I - 80% do Salário do Dil::e tor d1 

Depa. :r.: tamen to . 
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